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Conference

CONFERÊNCIA INTERNACIONAL SOBRE REFORMA AGRÁRIA E DESENVOLVIMENTO RURAL
Porto Alegre, 7-10 de março de 2006

O Contributo da FAO para as Boas Políticas e Práticas na Reforma Agrária e no Desenvolvimento Rural: um Breve Panorama

I.
O Desafio Global: os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio

1.
No dealbar do Século XXI, estamos ainda ameaçados pelo moralmente inaceitável flagelo da pobreza e da fome. Consciente das suas obrigações, a comunidade internacional reuniu-se na Cimeira do Milénio a fim de chegar a um consenso acerca de 8 Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM) que constituirão o cerne dos seus esforços, assumidos estes em regime de parceria entre governos, sociedade civil, sector privado e organizações internacionais, com o objectivo de resolver este intimidante desafio. Dado que de 1,1 milhar de milhões de pessoas extremamente pobres do mundo, 75 % vivem em áreas rurais e, em grande medida, dependem para a sua sobrevivência, da agricultura, da silvicultura, da pesca e de actividades conexas, o desafio fundamental para se erradicar a pobreza global e a fome terá de assentar na reforma agrária eficaz e no desenvolvimento rural. Assim, o trabalho da FAO nesta tarefa crucial contribui directamente para que se atinjam os ODM – especialmente o ODM 1 (erradicação da pobreza extrema e da fome), do ODM 7 (garantia da sustentabilidade ambiental) e do ODM 8 (criação de uma parceria global para o desenvolvimento).

II.
A Conferência Mundial sobre a Reforma Agrária e o Desenvolvimento Rural (Roma, 1979)

2.
Vinte e um anos antes da Cimeira do Milénio, a FAO alertou o mundo para o desafio da pobreza e para o seu carácter rural na Conferência Mundial sobre Reforma Agrária e Desenvolvimento Rural (WCARRD). Contando com a presença de 145 países e de quatro chefes de Estado e 89 ministros, assim como de Agências das Nações Unidas, de organizações intergovernamentais e de ONG, a Conferência aprovou por aclamação a Declaração de Princípios e o Programa de Acção que posteriormente se tornou conhecido como “Carta do Camponês”.  

3.
Esta carta dos pobres rurais sublinhou que o desenvolvimento rural é um problema global que deve ser abordado simultaneamente em várias frentes interligadas: criando instituições auto-suficientes a nível de aldeia, reorientando as políticas de desenvolvimento nacional a nível nacional, e criando uma Nova Ordem Económica Internacional, a nível global.
4.
A carta pôs em destaque os princípios seguintes:

· O objectivo fundamental da reforma agrária e do desenvolvimento rural deverá consistir em melhorar a qualidade de vida de todas as pessoas, especialmente a dos pobres rurais. O crescimento é necessário, mas não suficiente e deve assentar na equidade e na participação das pessoas; 

· Quaisquer estratégias eficazes exigem a criação de instituições auto-suficientes e devem promover medidas multissectoriais destinadas ao aumento dos rendimentos, garantir a distribuição equitativa dos activos, e melhorar as vidas dos pobres rurais;

· Em todas as fases dos processos de desenvolvimento é essencial a participação de todas as partes interessadas, especialmente a dos pobres rurais que são geralmente marginalizados; e 

· O desenvolvimento rural exige a existência de actividades a nível local e a reorientação das políticas governamentais.

5.
Os ingredientes essenciais para a acção são: 

· O acesso à terra e à água por parte dos pobres; os inputs agrícolas, os serviços e os mercados; a investigação, o desenvolvimento e a expansão da tecnologia; 

· O aumento e a diversificação das oportunidades de emprego com salários justos, no sector não agrícola, especialmente para os trabalhadores rurais sem terra e para os agricultores minifundiários ou marginais;

· Melhores serviços públicos e privados a fim de se melhorar a criação de recursos e o bem-estar, i.e. o ensino, a saúde, a alimentação, a água potável, a energia, as estradas e as comunicações,

· A total e justa integração das mulheres no desenvolvimento,

· A participação por parte dos pobres, através do envolvimento activo das ONG, dos grupos e cooperativas de produtores e de trabalhadores; e

· As macro-políticas facilitadoras (i.e. fiscais, de preços, comerciais e de investimento) deverão ser ajustadas de modo a facilitarem a implementação de estratégias de desenvolvimento rural orientadas para a eliminação da pobreza.

7.
Posteriormente, em colaboração com os governos, a sociedade civil e outras agências das Nações Unidas, a FAO tomou a iniciativa de implementar o Programa de Acção através de várias actividades centradas: 

· No controlo da reforma agrária e do desenvolvimento rural, incluindo a criação de indicadores e a elaboração de relatórios periódicos para a Conferência da FAO e para o ECOSOC;

· Na análise e na divulgação de conhecimentos e de lições aprendidas;

· Nas actividades consultivas de política e de assistência técnica a nível de país; e

· Na ajuda para a mobilização de recursos.

8.
Se bem que se tenha obtido um financiamento considerável para estas actividades que representaram um programa substancial nos anos 80, o interesse decaiu nos anos 90. Em parte, isto deveu-se aos crescentes encargos da dívida com que se defrontam muitos países em desenvolvimento, muitos dos quais enveredaram também por tarefas de reestruturação maciça do sector público e assim, pura e simplesmente não puderam dispor dos recursos financeiros e da capacidade institucional para apoiarem programas de reforma agrária e de desenvolvimento rural em larga escala. Por outro lado, esse desinteresse assenta igualmente nos esforços das elites para protegerem interesses privados e impedirem a introdução e/ou a aplicação de verdadeiras medidas reformistas. Outras razões consistiram na inexistência de empenhamento político, na ineficácia burocrática, na inadequada capacidade técnica e nas escassas competências de representação e de gestão dos produtores rurais, dos trabalhadores e das organizações assentes na comunidade. 

III.
Conferência Internacional sobre a Reforma Agrária e o Desenvolvimento Rural (ICARRD): o Novo Contexto Global 

9.
Os princípios fundamentais da CMRADR continuam hoje a ser válidos para se enfrentar o intimidante e omnipresente desafio da erradicação da pobreza e da fome. Contudo, o contexto em que eles estão a ser aplicados evoluiu substancialmente. Se bem que a globalização, a industrialização e a agricultura comercial (muitas vezes subsidiada) estejam a criar riqueza para alguns, estão também a aumentar dramaticamente as disparidades socioeconómicas no interior dos países e entre estes, exacerbando ainda mais a concentração de terras e a mobilização dos pequenos agricultores e dos trabalhadores agrícolas não qualificados no sentido do trabalho eventual no sector informal da economia, ficando assim mais marginalizadas as áreas rurais mais remotas. As alterações demográficas, tais como a urbanização rápida, as migrações e o aumento das taxas de mortalidade nalgumas áreas devido ao HIV/SIDA, em comparação com maiores esperanças de vida e com o envelhecimento das populações noutras áreas, estão a afectar a natureza da produção agrícola e da produção no exterior da exploração agrícola, estando a mão-de-obra cada vez mais dependente de mulheres e de idosos, e a concorrência pelas terras férteis, pela água e pela energia, a aumentar exponencialmente. As tendências das alterações climáticas, a perda de diversidade biológica, a degradação e a desertificação das terras, as ocorrências mais frequentes de desastres naturais, o desenvolvimento tecnológico e a urbanização levantam igualmente problemas à paisagem rural e ao ambiente, assim como à organização das comunidades rurais e aos sistemas de produção. O investimento tem vindo a favorecer o desenvolvimento dos sectores industrial, urbano e dos serviços, e muitas vezes o dos sectores militares, à custa do desenvolvimento agrícola e rural. No sector agrícola, certas áreas de elevado potencial foram alvo de maior atenção do que as montanhas e os terrenos áridos, onde vive a maioria dos pobres rurais. Estas tendências exacerbam a concorrência e os conflitos em torno do acesso às terras, à água e aos recursos biológicos, acentuam a pobreza extrema e a fome, e impedem a estabilidade política.

10.
Do lado positivo, o número crescente de governos democráticos nos países em desenvolvimento e na Europa Central e de Leste, combinado com uma governação descentralizada em todas as regiões, estão a permitir o aparecimento de uma sociedade civil mais forte e que está mais bem equipada para cooperar com o Estado e com o sector privado. Significado especial têm os novos movimentos sociais que operam não apenas no interior dos países, mas também aos níveis regional e global, conferindo assim um poder e uma influência muito mais eficazes às alianças dos pobres quando estes reclamam o acesso à terra e a outros activos para a sua subsistência, direitos políticos e jurídicos e uma discriminação positiva a favor dos pobres nas políticas de desenvolvimento e nos serviços. Ao mesmo tempo ainda há muito que fazer para reforçar as competências das instituições locais emergentes da comunidade e das instituições governamentais locais, assim como as organizações de agricultores, de outros produtores e trabalhadores, de cooperativas e de associações de agricultores. Os activos e recursos de subsistência dos lares, das comunidades e dos territórios rurais têm de ser reconhecidos e incrementados: os recursos naturais (que incluem a terra e a água), os financeiros (as poupanças, os créditos e os serviços financeiros), os físicos (estradas, comunicações, energia), as estruturas agrárias (irrigação, armazenamento, processamento, infra-estruturas comerciais), as humanas (ensino, formação profissional, saúde, nutrição), e as sociais - tanto as instituições locais formais (por exemplo as cooperativas ou as associações de consumidores de água), como as informais (por exemplo, as instituições e redes familiares). 

IV.
Princípios Fundamentais do ICARRD

11.
A experiência revelou que a eficácia da reforma agrária e das políticas e programas de desenvolvimento rural melhora consideravelmente se ambas corresponderem às tendências sociais, económicas, ambientais e políticas descritas acima, tendo em consideração os princípios seguintes. Assim, serão eficazes as políticas e programas ICARRD que, na generalidade:

· Se centrem nos interesses das pessoas e tenham em conta a especificidade do género, incidam sobre as prioridades das populações e assentem sobre os seus próprios bens, competências e estratégias de subsistência, assim como sobre o seu reforço;

· Se baseiem em direitos, no contexto da legislação e dos costumes nacionais;

· Reconheçam a diversidade socioeconómica dos grupos populacionais, os seus diferentes e por vezes conflituosos interesses e necessidades, o seu diversificado acesso ao poder, e corrijam explicitamente as disparidades de poder existentes, prestando uma atenção especial aos pobres através de uma boa governação e de mecanismos para a mediação de conflitos;

· Adoptem uma metodologia coerente que integre, transversalmente e em sectores múltiplos, diversos grupos e níveis das partes interessadas, neles se incluindo as interligações urbano-rural, por meio de uma perspectiva territorial;

· Promovam políticas fundiárias que proporcionem um melhor acesso à terra e segurança dos direitos fundiários aos pobres rurais; 

· Apoiem instituições e programas nacionais de administração fundiária que garantam direitos fundiários justos e seguros; 
· Aumentem o investimento e a disponibilização de tecnologias essenciais, de infra-estruturas (incluindo as de abastecimento de água), de factores de produção e de mercados, de serviços, de ensino e de formação profissional para melhorar a produtividade da terra e da mão-de-obra a fim de aumentar os rendimentos e reduzir a pobreza;
· Proporcionem um ambiente facilitador que promova a confiança pública no investimento orientado para o desenvolvimento, a ordem pública e a paz, a fim de garantir que o desenvolvimento seja económica, social e ambientalmente sustentável;

· Sejam apoiados através de recursos financeiros (tanto os públicos como os de ajuda ao desenvolvimento, assim como os provenientes da cobrança de impostos fundiários, se for caso disso) e de investimentos do sector privado, aos níveis adequados nacionais e descentralizados;

· Promovam a consciencialização acerca da importância fundamental das instituições públicas, da sociedade civil e do sector privado, a diversos níveis, para a implementação da reforma agrária e das políticas de desenvolvimento rural, e proporcionem os incentivos e as competências para a criação/reforço de mecanismos horizontais e verticais para o diálogo e a parceria entre essas instituições;

· Proporcionem incentivos adequados para que os serviços públicos e privados funcionem eficazmente nas áreas rurais, o que deverá incluir competências descentralizadas adequadamente financiadas e providas de pessoal para implementar políticas e programas que signifiquem uma discriminação positiva a favor dos pobres;

· Reforcem as competências dos produtores, dos trabalhadores e das organizações assentes na comunidade, das cooperativas e de outras organizações da sociedade civil, para que incluam mais os pobres nos seus quadros, e para que conheçam os seus direitos e responsabilidades, de modo a que responsabilizem os serviços públicos, e se envolvam no diálogo e em negociações com decisores políticos sobre questões fundamentais de políticas e legislativas que afectem o bem-estar dos seus membros e lhes proporcionem serviços de produção, de processamento, de marketing e financeiros, mais eficazes para melhorarem os seus rendimentos;

· Criem mais emprego agrícola e não agrícola através de uma diversidade de medidas de política e de medidas programáticas que estimulem o crescimento da produtividade agrícola e as ligações entre a agricultura e a economia rural e urbana numa perspectiva territorial, assim como através do investimento directo ou do apoio financeiro; 

· Estejam vigilantes perante os efeitos da globalização, a fim de explorarem as oportunidades e mitigarem os efeitos negativos, especialmente sobre os grupos populacionais pobres e vulneráveis. A globalização, que inclui a noção da nova ordem internacional proclamada no WCARRD, não pode substituir a necessidade de medidas explícitas que garantam a soberania alimentar, a agricultura familiar de pequena escala, o emprego seguro e remuneratório para os pobres rurais sem terra, a justiça social, a diversidade cultural e o direito à alimentação;

· Fomentem a vontade política, o empenhamento e os recursos de longo prazo que permitam conceber e implementar as políticas, legislação e programas que promovam coerentemente a equidade e a justiça social, bem como a discriminação a favor dos pobres.

V.
Mudanças paradigmáticas na Reforma Agrária e no Desenvolvimento Rural

12.
Para dar resposta aos desafios do novo contexto global de um modo que satisfaça os princípios que a ICARRD define acima, já estão em curso em muitos países mudanças paradigmáticas na forma como agimos. Os elementos fundamentais constam do quadro abaixo.
	Mudança de ênfase sobre:
	Para uma ênfase sobre:

	O desenvolvimento rural apenas como uma questão de produção
	O desenvolvimento rural, sobretudo como uma questão sociopolítica, i.e. a capacidade de as diferentes partes interessadas se adaptarem a mudanças socioeconómicas e técnicas e fazerem escolhas informadas e acertadas sobre um leque de opções de políticas de desenvolvimento, de métodos e de tecnologias

	Uma perspectiva sectorial
	Uma perspectiva de subsistência e/ou territorial

	A participação como uma metodologia consensual para a recolha de informações e para a identificação das necessidades das populações (i.e. tende a aplicar uma metodologia “instrumentalista” à participação)
	A participação como um compromisso de todas as partes interessadas, incluindo a negociação dos papéis das partes interessadas e das ‘regras do jogo’, nomeadamente nos processos de tomada de decisões fundamentais

	Uma estratégia baseada nas necessidades
	Uma estratégia de intervenção baseada nos direitos (dado que ela exige tanto o respeito pelos direitos das pessoas como a responsabilidade pela utilização desses direitos, assim como questões de governação).

	Uma capacidade de desenvolvimento assente em competências
	Uma capacidade de desenvolvimento baseada nos direitos, nas responsabilidades e no desenvolvimento de competências assente em incentivos que resultem de negociações acerca dos papeis das partes interessadas e nas ‘regras do jogo’, com o objectivo de apoiar parcerias eficazes


13.
A reforma agrária centra-se sobre dois pontos de acesso para conseguir alcançar as mudanças pretendidas: (i) Acesso à terra e sua posse mais segura, sendo a terra um tipo de capital natural, e (ii) Mudanças de políticas como meio de se conseguir alcançar o crescimento económico e relações sociais mais equitativas.

14.
Tal como se descreve no diagrama abaixo, reconhece-se cada vez mais que estas duas mudanças fundamentais terão de ser complementadas por outras intervenções para que sejam eficazes e duradouras. Além da terra, também é necessário capital humano (conhecimentos, competências, mão-de-obra), outros tipos de capital natural (p. ex. água), capital financeiro (poupanças e crédito), capital social (organizações locais e alianças) e capital físico (infra-estruturas rurais e equipamento), tanto para permitir que os beneficiários da reforma agrária façam um uso produtivo da terra como para satisfazerem outras necessidades de subsistência.  

15.
Além disso, a realidade indica que as mudanças de política necessitam de ser acompanhadas por transformações institucionais. As políticas são implementadas por pessoas através de processos que, idealmente, são participativos e envolvem todas as partes interessadas inseridas num território. Sem que haja ajustamentos nos papeis desempenhados, nas responsabilidades e nos incentivos daqueles que implementam as reformas políticas, as relações de poder existentes podem impedir mudanças duradouras. 

16.
Isto explica claramente uma lição aprendida acerca da reforma agrária ao longo dos últimos 25 anos:  O acesso à terra é essencial, mas não suficiente. Ele é mais eficaz quando os beneficiários da reforma fundiária tiverem tido uma experiência prévia de gestão empresarial fundiária e agrícola e quando tiverem capacidade para gerar um rendimento sustentável. As infra-estruturas rurais, melhores tecnologias e uma série de serviços rurais receptivos, incluindo a formação profissional, demonstraram ser essenciais a uma reforma agrária eficaz e duradoura.
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17.
Os factores que afectam a reforma agrária e o desenvolvimento rural são altamente complexos e interligados, conforme se pode ver no diagrama abaixo. Os elementos fundamentais de disponibilidade, acesso, controlo, utilização e gestão representam uma continuidade. Muitos dos factores foram debatidos acima. Contudo, é importante sublinhar que os pobres rurais são particularmente vulneráveis a choques económicos e políticos, assim como a riscos e desastres naturais, e se bem que as suas estratégias de subsistência estejam concebidas para os preparar melhor e para resistirem a esses choques, o seu acesso limitado às cinco formas de capital descritas acima limita as suas oportunidades de resposta rápida e eficaz. Assim, uma das estratégias fundamentais de subsistência – entre outras - consiste em desenvolver mecanismos institucionais locais reforçados – a nível comunitário e de governo local – a fim de se aumentar a  sua capacidade de prevenção, de mitigação e de resposta rápida nas situações de emergência.  
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VI.
Lições e boas práticas

18.
O desafio consiste em traduzir em realidade a mudança de paradigma e os seus princípios relacionados. Nesta secção pomos em destaque algumas lições aprendidas a esse respeito, ilustrando-as com exemplos de experiências vividas no decurso das últimas duas décadas. Estas lições estão organizadas em torno de cinco diferentes tipos de capital, assim como em torno das dimensões fundamentais das políticas, das instituições e dos processos que são ingredientes essenciais da reforma agrária e do desenvolvimento rural para melhorar as formas de subsistência rurais, reduzir a vulnerabilidade e erradicar a pobreza e a fome. Deve sublinhar-se que estas lições são apenas algumas das lições possíveis aprendidas com a experiência e não pretendem ser exaustivas ou exclusivas.  

A.
Os cinco capitais

(i)
Capital natural (incluindo a terra)


19.
 As lições que a experiência nos ensinou indicam que a aquisição de terras deve ser associada à prestação de serviços de apoio aos beneficiários, o que deverá incluir o acesso específico ao capital, aos serviços e aos mercados. As reformas que tenham por objectivo melhorar apenas o acesso à terra são necessárias, mas não suficientes. (Vide o caso 1 do Anexo)

20.
As reformas destinadas a melhorar o acesso à terra têm maiores probabilidades de êxito quando os beneficiários tiverem experiência de gestão da terra. Se assim não for, terá de haver uma transferência para os beneficiários, dos conhecimentos e das competências relacionadas com a tecnologia e com os sistemas de produção utilizados pelos produtores locais com historial de sucesso. (Caso 2)
(ii)
Capital social

21.
Reconhece-se hoje generalizadamente que as parcerias e as alianças passaram a ser um elemento fundamental para o êxito a longo prazo das intervenções na área do desenvolvimento rural. A complexidade actual das questões e dos desafios relacionados com a reforma agrária e com o desenvolvimento rural, e a diversidade dos interesses em causa significa que nenhuma parte interessada terá qualquer hipótese de êxito se actuar isoladamente. Isto explica a razão pela qual o êxito do trabalho de desenvolvimento rural depende frequentemente dos relacionamentos entre as partes interessadas. Dois ingredientes fundamentais para a melhoria dos relacionamentos são a existência de um espaço para o diálogo e a instauração de um clima de confiança, daí resultando a melhoria do desenvolvimento rural. O debate acerca dos micro-projectos e dos papéis a desempenhar pelas partes interessadas nestas actividades demonstrou ser um instrumento útil para se iniciar um diálogo construtivo. Outros modos de se estimular a interacção das partes interessadas incluem as task-forces, as formações profissionais em grupo e os workshops. A maior parte dos projectos mencionados na secção sobre as boas práticas apresentada neste documento utilizou bem estes mecanismos.

(iii)
Capital humano
22.
A experiência revela que, em termos operacionais, os impactos significativos e duradouros das intervenções de desenvolvimento das competências profissionais exigem que (i) elas se avaliem com base nos novos papéis desempenhados pelas partes interessadas no desenvolvimento rural, depois de terem sido negociadas e de as partes interessadas terem chegado a consenso acerca delas; (ii) as necessidades de competências profissionais sejam cada vez mais definidas pelas próprias partes interessadas, após terem concordado com os objectivos de desenvolvimento e com os seus papéis respectivos; (iii) o desenvolvimento das competências profissionais seja relacionado com incentivos ao desempenho que ajudem a identificar as necessidades de formação; (iv) com o objectivo de delegar poderes nas partes interessadas e de implementar uma metodologia baseada nos seus direitos, o desenvolvimento das competências deve centrar-se mais na autodeterminação, em torno de aspectos tangíveis das estratégias de subsistência das partes interessadas rurais; e (vi) nas áreas rurais deve prevalecer uma filosofia de aprendizagem pela prática, pelo menos nas fases iniciais do desenvolvimento das competências. A experiência revela que a existência de formação profissional nem é necessariamente um requisito prévio nem que é suficiente para que as iniciativas de gestão locais tenham êxito. Pode prestar-se auxílio à medida que surjam as necessidades e como parte de um processo de parceria. Em termos operacionais, uma estratégia de desenvolvimento de competências deverá incluir não apenas a formação profissional (baseada em necessidades autodeterminadas, mas também o reforço institucional, a tutoria e o trabalho em rede. (Casos 3 e 4)

(iv)
Capital Financeiro

23.
O desenvolvimento económico local eficaz exige níveis elevados de recursos financeiros tanto ao nível doméstico como ao nível das comunidades locais. Enquanto os primeiros são obtidos através de uma diversidade de meios (p. ex. actividades produtivas, trabalho assalariado, remessas de fundos, poupanças e empréstimos, etc.), os últimos dependem de transferências do nível central e/ou da geração de receitas locais. No que se refere à gestão de fundos locais, existem três cenários principais: o governo local, os órgãos de aldeia, ou uma combinação dos dois através de acordos de parceria. A experiência indica que cada tipo de situação parece funcionar no que se refere à responsabilização hierárquica decrescente, garantindo uma boa mescla de prioridades produtivas e sociais, e que estas podem alcançar eficazmente os pobres. (Casos 5 i e iv, 6 e 7)

(v)
Capital físico

24.
Reconhece-se geralmente que para que a terra e os outros recursos naturais (tais como a água) sejam geridos com rentabilidade e sustentabilidade, são necessários investimentos adicionais para criar capital físico adequado, como as infra-estruturas de irrigação e de drenagem de águas, o equipamento agrícola, as estradas, as pontes e os mercados, e as instalações agrícolas autónomas ou cooperativas, de secagem, de armazenagem e de processamento. Em muitos casos, devido aos elevados custos de capital, de manutenção, de gestão e de desvalorização, estas infra-estruturas são adquiridas e exploradas mais eficazmente por cooperativas e grupos de utilizadores. Dado que a sua gestão eficiente e transparente exige colaboração entre vários utilizadores, a interligação com o desenvolvimento de capital social é da maior importância. Assim, por exemplo, as organizações sociais, como as associações de consumidores de água, desempenham um papel fundamental na exploração e na manutenção das estruturas de irrigação e de controlo da água que beneficiam equitativamente todos os utilizadores, e as cooperativas de produtores de leite já demonstraram que conseguem um êxito notável em muitos países em desenvolvimento (p. ex. a Índia) assim como nos países desenvolvidos ao prestarem serviços económicos e atempados aos seus membros. 

B.
Políticas, instituições e processos

(i)
Políticas

25.
É notoriamente evidente que as políticas macroeconómicas imparciais são fundamentais para a implementação com êxito de processos destinados a melhorar o acesso à terra e a outros activos essenciais à subsistência das populações rurais. Isto é especialmente importante no caso dos processos cujo objectivo seja construir um sector rural internacionalmente competitivo. Contudo, se bem que um ambiente político facilitador seja crucial para fazer aumentar o número de “ilhas de sucesso”, a experiência mostra que isto não é necessariamente uma condição prévia para o lançamento de iniciativas de desenvolvimento. Em muitos casos, os projectos iniciaram-se quando essas condições ainda não estavam satisfeitas, mas contribuíram para a introdução de mudanças nas políticas e na legislação. O que é necessário é haver vontade política e líderes impulsionadores (que muitas vezes incluem o apoio complementar da parte de líderes externos) para que se tente fazer alguma coisa. Assim, a experiência demonstra que, para que haja sucesso, as políticas e os regulamentos existentes têm de abrir espaço para a experimentação, e que os decisores políticos têm de estar dispostos a alterar as políticas e as leis com base nas lições aprendidas. (Caso 8)

26.
É fundamental que exista um sistema racional de incentivos económicos individuais (uma política). Quando os incentivos beneficiam as famílias, a resposta às mudanças é geralmente rápida e dinâmica. Se bem que o desenvolvimento económico local seja um impulsionador fundamental para uma reforma agrária significativa e para o desenvolvimento rural, corre o risco de ser essencialmente aproveitado pelas elites locais e de excluir os grupos mais marginalizados das sociedades rurais. Uma melhor governação local desempenha um papel crucial, entre outros, para diminuir esses riscos. Assim, por um lado, reafirma-se que a ligação entre políticas adequadas e instituições eficazes para garantir a sua implementação correcta e equitativa reforça as inter-relações entre as diversas formas de capital e os processos sociais. (Casos 5 e 9).

27.
As lições aprendidas com a experiência revelam que as políticas que garantam equidade entre as partes são essenciais para se evitarem conflitos e potenciais impactos sociais e económicos negativos. Em reformas redistributivas, a equidade implica o fornecimento de pacotes razoáveis de compensação aos proprietários rurais, o que reduz o potencial de reacções violentas. No caso de arrendamentos de terras, a equidade implica a existência de um quadro para acordos equitativos que equilibrem os interesses do arrendatário e do proprietário. Em situações pós-conflito, a equidade implica que se cuide dos direitos das pessoas internamente deslocadas e dos direitos das comunidades locais onde elas irão ser instaladas. (Caso 10)

(ii)
Instituições

28.
Muitos programas e projectos assinalam a importância crucial que para o seu êxito assume a garantia da existência de competências locais para a gestão das alterações das circunstâncias e dos papéis relacionados com a agricultura e com a gestão dos recursos naturais. Isto exige o reforço das existências de recursos (“hardware” tal como fundos, equipamento, material e infra-estruturas, e “software” tal como informações, conhecimentos e aptidões profissionais) e competências institucionais das partes interessadas locais. Estas últimas englobam vários factores associados com o conceito de ‘boa governação’, incluindo:

· Informações adequadas;

· Transparência nos procedimentos de gestão;

· Responsabilidade final, tanto no sentido ascendente (para níveis administrativos mais elevados) como no descendente (para a sociedade civil);

· Processos de tomada de decisão abrangentes e participativos incluindo a representação adequada dos interesses locais nos fóruns de tomada de decisão;

· Competências de gestão (especialmente no que se refere a matérias financeiras); e

· Relação custo/eficácia. (casos 6, 7 e 11)

29.
As ligações verticais entre os diversos níveis onde actuam os vários actores rurais são obviamente fundamentais para garantir sustentabilidade e um amplo impacto. Contudo, essas ligações são muitas vezes débeis, como acontece no caso de regulamentos administrativos impostos, relacionados com a descentralização do topo para a base. Também aqui as questões de poder desempenham um papel crucial nas políticas das relações entre as autoridades macro (governo central) com as autoridades micro (governo local), um importante e frequente factor motriz, subjacente às opções de descentralização. Um mecanismo para contrabalançar as políticas macro-micro consiste na criação de mecanismos institucionais entre os diversos níveis de desenvolvimento rural, desde a base até ao topo, como acontece no caso da “cadeia municipal” do projecto Lempira Sur, nas Honduras. (Caso 12)

30.
Os testemunhos provam também que é fundamental a existência de competências adequadas para a administração de processos que melhorem o acesso à terra. Quando a administração territorial é fraca e ineficaz, as reformas sustentáveis para se melhorar o acesso à terra são prejudicadas pela incerteza relativamente à propriedade da terra e por uma incapacidade para se resolverem atempadamente as disputas. O registo dos direitos fundiários é frequentemente um processo oneroso, mas pode ter vantagens económicas importantes ao garantir os direitos de propriedade da terra e ao proporcionar incentivos ao investimento. Para garantir a equidade, mostra a experiência que os projectos têm de ponderar os interesses dos pobres e dos desfavorecidos, especialmente as mulheres e as populações nativas, e assegurar que não perdem os seus direitos no processo. (Caso 13)

(iii)
Processos

31.
Todas as lições aprendidas com a experiência sublinham a importância crucial de se reforçar o capital social através da participação das comunidades e das partes interessadas locais de determinado território nos processos de tomada de decisões para o desenvolvimento. Se bem que isto seja o ideal, na prática não é assim tão fácil garantir processos harmoniosos de tomada de decisões quando há diversos actores a partilharem o poder e a definirem conjuntamente as ordens de trabalho. Muitas vezes, as relações de poder desiguais levam a conflitos de interesses e existe o perigo do aproveitamento dos benefícios pelas elites. Assim, a vontade política, a boa governação e o império da lei são fundamentais para se garantir a criação de instituições eficazes que resolvam os conflitos com justiça através da análise, da negociação e do reequilíbrio das desiguais relações de poder, e para se proporcionarem serviços adequados a todas as categorias das populações rurais. (Caso 14) 

32.
De especial importância é a noção de responsabilidade final entre os detentores de direitos (p. ex. as comunidades e os grupos de produtores) e os detentores de responsabilidades (p. ex. os governos locais, os organismos operacionais e outros fornecedores de serviços). A responsabilidade final constitui a base da perspectiva baseada nos direitos e implica que ambos os tipos de parceiros estão suficientemente habilitados no que se refere ao acesso aos activos de subsistência, às competências institucionais adequadas e ao direito de expressarem livremente as suas opiniões políticas. (Case 15)

33.
A experiência no terreno sugere que a metodologia de Desenvolvimento Territorial Participativa e Negociada proporciona respostas concretas aos desafios da melhoria da confiança entre os actores sociais, reforçando a coesão social e promovendo um desenvolvimento territorial sistémico que conduz a resultados socialmente legitimados. Essa metodologia sustenta processos de tomada de decisões participativos da base até ao topo e estimula o diálogo social e as parcerias entre as partes interessadas do território. (Caso 16)

VII.
Conclusões

34.
Estas experiências indicam que os princípios fundamentais de uma reforma agrária e de um desenvolvimento rural com êxito são os seguintes:

· Focagem nas pessoas: com base nas prioridades, nos activos e nas capacidades das pessoas

· Perspectiva territorial: integração transversal de sectores múltiplos, de diversos grupos de partes interessadas e de diferentes escalas

· Correcção de disparidades de poder: as “regras do jogo” só podem ser aplicadas quando o “terreno de jogo” for uniforme 

· Criação de capacidades para gerir a mudança

35.
Testaram-se algumas metodologias promissoras que se consideraram adequadas em diversos contextos. São elas as seguintes:

· Desenvolvimento Territorial Negociado e Participativo centrado na estimulação e no apoio ao diálogo social entre todos os actores de um território para a resolução de conflitos ou para a obtenção de consensos acerca de projectos de desenvolvimento, e que ajuda a reconstruir o tecido social e a integrar a diversidade das suas estratégias de subsistência.

· Metodologias Sustentáveis Relativas à Subsistência que garantam que o desenvolvimento rural se centre sobre os activos das populações e sobre os grupos vulneráveis, e dando importância às políticas e aos processos institucionais.
· Metodologias baseadas nos direitos adquiridos para garantir o respeito pelos direitos dos que os reclamam e a responsabilidade/responsabilidade final pelo seu cumprimento por parte das partes responsáveis.
· Políticas e instituições que discriminam a favor dos pobres

· Criação de capacidades na base, capacidade de resposta no topo, pressão e responsabilidade final colateral

36.
Em todas estas metodologias, as parcerias para o desenvolvimento rural exigem: (i) diálogo social e negociações, (ii) um terreno de jogo uniforme, e (iii) reforço determinado dos actores mais fracos. O êxito a longo prazo e o impacto significativo sobre os pobres rurais significa frequentemente algum grau de mudança social e requer muitas “tentativas”. Por conseguinte, um processo gradual baseado nos seguintes princípios operacionais é provavelmente o melhor método.
· Realismo/pragmatismo, assumir a complexidade e a incerteza, assim como as dimensões políticas e integradas da reforma agrária e do desenvolvimento rural;

· Paciência/tempo para permitir que as atitudes os equilíbrios de poder evoluam  (a maior parte dos projectos citados neste documento duraram pelo menos cinco anos e os que tiveram maior impacto, mais de dez anos);

· Flexibilidade, porque os ingredientes correctos para o êxito e para a sustentabilidade variam de acordo com as circunstâncias locais;

· Supervisão e avaliação eficazes: conseguir indicadores de êxito que meçam os processos, e reforços institucionais para que se obtenham resultados sustentáveis e não apenas“produtos”;

· Criação de acordos de parceria através do diálogo entre as várias partes interessadas, como mecanismo global que deve permear a aplicação dos princípios acima.

37.
Contudo, o êxito depende fundamentalmente da vontade política, da afectação de recursos adequados e de parcerias eficazes entre todos os actores para assim promover o desenvolvimento com equidade e para que a pobreza e a fome passem a ser um assunto do passado.
I. Estudos de casos de projetos e programas selecionados

1º Caso: Serviços de apoio para o uso efetivo de terras adquiridas (FAO, 2005)

Nas Filipinas, a FAO forneceu apoio ao Programa de Reforma Agrária Geral do Governo (PRAGG) através de uma série de projetos. O valor da intervenção foi reconhecido tanto pelos doadores quanto pelos atores filipinos, e os fundos fiduciários para os projetos realizados pela FAO foram concedidos primeiro pela Itália, seguida pela Holanda, e, mais recentemente, pela Austrália. A assistência técnica está voltada para as comunidades de reforma agrária (CRAs), por exemplo, um aglomerado de populações (barangays), onde 60% ou mais da população recebeu terra através do programa de reforma agrária. O apoio fornecido às CRAs para aumentar a produtividade agrícola é dado através:

· do apoio às equipes de desenvolvimento fundado na agricultura, no interior das CRAs, a fim de identificar problemas, necessidades e prioridades, além de incorporá-las nos planos de desenvolvimento comunitário. Esta atividade é realizada de modo participativo e com caráter holístico através do enfoque de desenvolvimento dos sistemas agrícolas.  Os planos de desenvolvimento podem ser usados como base para os fundos provenientes das economias das próprias associações de agricultores, das agências de governo nacionais e locais, dos doadores institucionais e do setor privado.

· da formação em áreas variadas, como atividades agrícolas e não agrícolas, contabilidade e prestação de contas, além de questões relacionadas à paridade entre os sexos.

· da promoção do estabelecimento de relações entre os beneficiários da reforma agrária e a agroindústria, a fim de oferecer a esta saídas para o mercado.

· da facilitação do acesso ao crédito através do fortalecimento da paridade entre os beneficiários da reforma agrária e as instituições financeiras.

Na Ucrânia a assistência técnica inclui o apoio para a subdivisão sistemática da terra de antigas propriedades rurais coletivas e a criação de escrituras do estado para a terra aos proprietários rurais; o desenvolvimento de um sistema de cadastro nacional e o serviço de reestruturação de propriedades rurais, incluindo esclarecimentos sobre os direitos e as obrigações legais aos novos proprietários, informações sobre os acordos de arrendamento e disputas de terras, assim como sobre o desenvolvimento dos planos de utilização da terra para o uso comum.

2º Caso: Transferência de conhecimentos para apoiar a efetiva reforma agrária no Brasil (FAO, 2005)

No Brasil, a FAO forneceu apoio técnico para a reforma agrária do país e para o desenvolvimento sustentável das estratégias da agricultura familiar através de uma série de projetos.1 1 A distribuição extremamente desigual das propriedades rurais tem levado periodicamente a conflitos sociais nas áreas rurais. Além da redistribuição e da concessão de títulos da terra, do assentamento de novas famílias de agricultores, o Brasil tem dado ênfase ao desenvolvimento sustentável de pequenos empreendimentos agrícolas e da própria área rural.  Existe o desenvolvimento de uma política contínua para melhorar o acesso aos créditos, oferecer assistência técnica e formativa, e para estabelecer a infra-estrutura rural essencial. Dentro desta política nacional para o desenvolvimento rural sustentável, a FAO prestou assistência ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), para a transferência de tecnologia e sistemas de produção de prósperas propriedades rurais de exploração familiar aos novos beneficiários da reforma agrária.

3º Caso: Um exemplo de programa de formação de sucesso no Sudeste da Ásia (Polman, 2005)

A metodologia da Duplicação do Caso de Sucesso (DCS) desenvolvida no Sudeste da Ásia com o apoio da FAO é um bom exemplo disso. A FAO, em colaboração com a Comissão Econômica e Social das Nações Unidas para a Ásia e o Pacífico (CESAA), apoiou, de 1994 a 1998, o desenvolvimento da metodologia DCS para a multiplicação de empreendimentos rurais no setor de alimentos/não alimentos entre as populações num projeto de mitigação da pobreza cobrindo 3.300 famílias agrícolas em oito países asiáticos. Uma avaliação sucessiva revelou um aumento na renda média anual de US$ 500 para as famílias agrícolas, cobertos pelo projeto. Os empreendedores bem-sucedidos, muitos dos quais mulheres, tornaram-se por sua vez formadores DCS, com o resultado de uma duplicação de 10 a 100 no número de empreendedores agrícolas de sucesso. A força deste enfoque é o baixo custo das preparações do projeto inicial na busca de identificar os formadores DCS em uma área geográfica selecionada.  Isto é feito por pessoal de enquadramento agrícola, especialista agrário e ONGs de desenvolvimento rural/bancário. É necessária a repartição voluntária de conhecimentos específicos locais de agricultura/não-agricultura e produção/não produção e de “segredos comerciais” entre os empreendedores locais, que são mais eficazes do que os especialistas externos como formadores, sendo capazes de comunicar facilmente e de modo informal na língua local. A escala de aplicação do DCS varia das famílias aos grupos rurais, cooperativas das populações e redes de cooperativas locais a associações de cooperativas em nível de província, como no caso do Vietnã e da Tailândia. Em 2000 o Banco Mundial selecionou este projeto de DCS como um dos dez projetos mais eficazes na redução da pobreza nas áreas rurais.

4º Caso: Exemplo de um amplo programa de criação de capacidade na Província de Kompienga, de Burkina Fasso (Pozarny, 2005)

O objetivo global do projeto (financiado pela Agência de Cooperação da Bélgica e realizado pela FAO e pelo Ministério da Agricultura) visa aumentar a segurança alimentar, reduzir a pobreza e fortalecer a descentralização em Kompienga, especialmente por meio do apoio ao crescimento estrutural, sócio-econômico e institucional das associações de produtores agrícolas e de seus principais parceiros do setor.

As principais áreas de apoio em termos de capacidade de desenvolvimento incluem (i) o fortalecimento para a autodeterminação/propriedade local, a flexibilidade de “aprender fazendo” e o fortalecimento da descentralização principalmente através de parcerias de trabalho entre o projeto e o planejamento, a implementação e a avaliação do pessoal do governo.

Fortalecendo a autodeterminação e a propriedade local: Tudo isso foi possível principalmente graças ao fortalecimento das capacidades de autodeterminação das associações de produtores (APs) no que concerne o monitoramento e a avaliação como base para auto-avaliação e para a programação das atividades de projeto. As APs  realizam a própria auto-avaliação regularmente baseadas em critérios concordados e o desempenho neste sentido serviu como base para a programação de atividades. Deste modo, o apoio está relacionado às atividades que são completamente determinadas e planejadas pelas APs. Este é um dos aspectos essenciais das atividades de tutoria, guiadas pela demanda e baseada nas necessidades.

Parrainage: “Parrainage” é o processo de facilitação do projeto de parceria e  aprendizagem mútua da AP, de modo que a primeira geração de APs compartilham e tutelam as novas APs de segunda geração, principalmente nas áreas de fortalecimento da organização e na construção de redes. Esta dinâmica deverá fortalecer as habilidades das APs de primeira geração, aumentando suas APs emergentes.

Parceria em atividades “aprender fazendo”: No esforço de intensificar a colaboração e as práticas de descentralização entre os parceiros chaves, foram feitas uma série de preparações e animações (às vezes, apoio para a implementação), em colaboração com organismos de serviços técnicos e de projetos locais. Um princípio chave subjacente a esta atividade é o de trabalhar juntos para criar capacidade seguindo um enfoque de característica holística e gentil. Neste caso, os membros da equipe do projeto deverão circular e criar parcerias com outros atores em desenvolvimento no campo em suas atividades cotidianas.  É esta a importância de fortalecer as parcerias: encorajar a sustentabilidade de esforços contínuos depois de completado o projeto. Concretamente o apoio foi completo em áreas específicas, como por exemplo fogões mais modernos, reflorestamento, sensibilização para certos temas (queimadas, descentralização, leis relativas às associações agrícolas, gênero, etc.), o aumento na produção de sementes, a alfabetização, a educação nutricional, a formação no desenvolvimento de microempresas em habilidades como a fabricação de sabão, processamento de alimentos (ex. gari), etc.

A vantagem comparativa deste enfoque do projeto está sobretudo na criação de capacidade para o desenvolvimento sustentável através do fortalecimento organizativo e institucional.

5º Caso: Exemplos de maneiras para reduzir o risco de apreensão das elites e assegurar que grupos de excluídos beneficiem adequadamente da reforma agrária e das intervenções de desenvolvimento rural.

(i) Ref. mecanismos de financiamento em favor dos pobres (Ali, 2003)

Um bom exemplo é fornecido pelo mecanismo de concentração dos objetivos utilizado no Projeto de Desenvolvimento Regional de Comunidades (PDRC), apoiado pela FAO e financiado pelo PNUD no Iêmen. Seguindo um substancioso exercício de classificação (utilizando indicadores comunitários), foram utilizados fundos de rotação para financiar atividades que beneficiaram diretamente tanto os grupos mais pobres (selecionados por um comitê da comunidade), quanto os produtores mais ricos, já que suas atividades poderiam afetar,  a longo prazo, os mais pobres (ex. através da geração de empregos).

Outro exemplo vem dos Programas do Nordeste do Brasil de Desenvolvimento Rural e Redução da Pobreza no Campo, (NRDP), do Banco Mundial. Neste caso, os projetos são propostos pelas comunidades a um conselho municipal, que compreende 80% de representantes da sociedade civil, e portanto, não dominados pelas autoridades executivas ou políticas locais. As comunidades recebem subvenções adequadas para financiarem suas contribuições aos projetos (produtivos e/ou infra-estruturas e/ou sociais). Os critérios de qualificação favorecem os pobres, por exemplo, os fundos não podem financiar aquisições individuais (incluindo meios produtivos) e instalações fixas devem ser de propriedade coletiva. Além disso, eles extrapolam a produção e a renda, podendo assim beneficiar os agricultores sem terra, excluindo investimentos ligados à religião e à política.

(ii) Use pontos de entrada que derrubem as diferenças sociais 

Um bom exemplo neste sentido, vem da recente campanha contra o fogo na floresta coordenada pela ONG Amigos da Terra, em várias partes da Amazônia brasileira. A ONG escolheu, com muita inteligência, os efeitos do fogo sobre a saúde como ponto de entrada para o lançamento de sua campanha. Visto que tais efeitos causam preocupação a todos, independente da condição social, esta estratégia conseguiu reunir muitos grupos diferentes de pessoas interessadas (proprietários de terras, pequenos agricultores), que podem divergir em muitos pontos, mas concordavam com a necessidade de ações efetivas contra o fogo. Através desse interesse comum e de interação regular, as partes passaram a se conhecer melhor e iniciaram um diálogo sobre as questões mais controversas. 

(iii) Ref. planejamento em nível local (Goldman et al, 2000)

No que se refere ao planejamento em função das comunidades (PBC), uma maneira para reduzir o risco de temor das elites locais é assegurar que todos os grupos sociais tenham idêntica voz ativa no processo, desde a análise da situação à seleção de ações prioritárias. Isso aconteceu recentemente no processo PBC há pouco desenvolvido pela ONG Khanya, da África do Sul, Uganda, Gana e Zimbábue.  Um dos primeiros exercícios feitos pela ONG Khania com o comitê de tutela local e com um grupo maior, foi uma mini-análise social. Eles perguntaram quais eram os diferentes grupos sociais da comunidade, quem eram aqueles com mais/menos acesso aos recursos (ex. jovens, idosos, sem terra, autônomos, comerciantes, agricultores, desempregados, mães solteiras com filhos, viúvas...). Então, prosseguiram com uma análise dos meios de sustento de cada um desses grupos identificando seus bens, suas fragilidades, os resultados preferidos e as estratégias de sustento. Os resultados preferidos e as principais fragilidades de cada um desses grupos foram consolidados em uma lista, e um grupo mais amplo e representativo da comunidade votou. Assim eles identificaram as 5 prioridades, utilizando-as para desenvolver objetivos formulados, estratégias para geri-los, projetos e atividades para as estratégias, etc.

(iv) Ref. o papel das autoridades tradicionais (PNUD, 2003 e Ali, 2003)

As situações em que as autoridades comuns ainda gozam de significativo poder formal ou informal apresentam uma ulterior complicação na tentativa deixar de lado as autoridades locais, pois ignorar as autoridades tradicionais pode levar a uma redução de legitimidade das instituições do Estado. E a criação de novos comitês nos povoados, que excluam as autoridades tradicionais é uma evidente ameaça à sua autoridade e, portanto, tende a causar problemas na implementação das atividades decididas pelos comitês e a criar conflitos. O que parece funcionar é o envolvimento dos líderes tradicionais e seus relativos comitês nas atividades de desenvolvimento, sem que tenham um papel primário no processo decisório, como no caso do Programa da FAO para o Desenvolvimento Regional das Comunidades (PDRC) no Iêmen, financiado pelo PNUD (PNUD, 2003). Em particular, o PDRC promoveu a mudança de liderança de individual (ex. líder tradicional) para institucional através da criação das Organizações de Desenvolvimento Comunitário (ODCs), que incluem os Quadros Executivos (QEs). Mais interessante, o processo de mudança de individual (líder tradicional) para a liderança fundada na instituição (ODC) foi, em muitos casos, muito tranqüilo e sem prejuízos para o ambiente social já existente. Portanto, a relação de competição negativa entre as ODCs e as elites locais (ex. líderes tradicionais, políticos locais e códigos sociais de referência), não foi evidenciada. Isto é atribuído aos seguintes fatores:

· os líderes tribais e os códigos sociais de referência eram o ponto de entrada do programa das comunidades locais. Isso manteve a posição sócio-cultural de honra daqueles líderes, demonstrou a boa-vontade do programa e ganhou o apoio e a confiança dos líderes;

· os líderes tribais estão representados nos QEs com cerca de 45% dos ODCs;

· de acordo com as relações familiares ampliadas, os líderes tribais consideravam os membros dos QEs como filhos a serem encorajados, apoiados e enriquecidos com as experiências;

· os ODCs colaboraram com os líderes tribais na realização de algumas atividades como a entrega de crédito, no caso de os líderes tribais agirem como receptores de crédito; eles colaboraram, do mesmo modo contínuo, com suporte consultivo em algumas questões.

6º Caso: Dois exemplos de apoio da FAO para a efetiva tributação e administração da terra (FAO, 2005)

Na Namíbia a FAO forneceu assistência técnica para apoiar o Documento de Reforma Agrária (Comercial) do país através de um projeto TCP de consultoria financiado pelo Fundo Fiduciário dos Consultores do Reino Unido/FAO. Os rendimentos gerados pela taxa da terra deverão ser usados para promover o desenvolvimento rural por meio da aquisição de terras comerciais para o reassentamento e melhoramento da produção nas terras comuns. A taxa tem também o objetivo de desencorajar ações não-produtivas e especulativas. A FAO concedeu assistência na preparação de regulamentos para a taxação da terra e para a sua implementação.

Na República Popular Democrática do Laos a assistência apoia o desenvolvimento de um programa de posse da terra mirado à ampliação segurança da propriedade através de um sistema de direitos de propriedade da terra claro e obrigatório. O projeto compreende o estabelecimento de sistema de registro e cadastro, além de um adequado sistema de taxação da terra.

7º Caso: Exemplos de boas práticas relativas à gestão de fundos locais através de governos locais, entidades do povoado e parcerias entre os dois

(i) Governos locais na direção (Watson, 2002)

A experiência demonstra que os riscos são altos para que os fundos locais não cheguem aos povoados e deixem só a maioria dos grupos vulneráveis quando a municipalidade gere os fundos por conta própria. A fim de melhorar situações do gênero, o apoio aos governos locais interessou principalmente a melhor gestão dos gastos e as práticas de arrecadação de renda, e sobretudo o desenvolvimento da responsabilidade decrescente diretamente para os usuários rurais através da transparência da informação orçamentária e mais poder de reivindicação da parte dos menores.  O Projeto de Desenvolvimento do Distrito (DDP) 1998-2001 e o Programa de Desenvolvimento do Governo Local (LGDP) 2000-2003 em Uganda ilustram muito bem como estes princípios podem ser aplicados na prática. O DDP atribuiu substanciais injeções de recursos locais a cinco conselhos Distritais, condicionados à sua satisfação pelos critérios básicos de qualificação para o ingresso, incluindo a contabilidade financeira e o exame da comissão. A garantia do pagamento regular de subvenções para os Conselhos aprovados procederam pontualmente Contudo, os volumes dependiam dos critérios básicos requeridos: o fornecimento de relatórios e prestação de contas da aplicação dos recursos e a prova de um correto monitoramento.

Os governos locais de nível maior julgaram o desempenho anual de níveis mais baixos. Se o desempenho tivesse sido bom, os recursos adicionais eram bem-vindos; se considerado pobre, as futuras alocações eram reduzidas. Os critérios de desempenho incluíram a extensão com a qual os planos tinham sido cumpridos; se houve progresso na participação; se as alocações dos recursos e projetos haviam privilegiado os mais pobres; e se havia sido feita publicidade adequada aos recursos e projetos aprovados e implementados.

A responsabilidade “decrescente” foi também intensificada porque os conselheiros – de fronte à dependência de recursos para responder aos critérios de desempenho – pressionaram ainda mais os funcionários. Os conselheiros tornaram-se mais sensíveis e mais reativos para com as pressões da comunidade pelo envolvimento no planejamento, nas prioridades e no design. O acesso da parte das comunidades à informação inteligível  demonstrou ser crucial, embora também ameaçador para com os funcionários e conselheiros. Um série de meios de comunicação foram testados e somente aqueles mais aplicáveis aceitaram a disseminação. O envolvimento popular no controle do desempenho dos contratantes evitou todo o tipo de abuso e corrupção que antes afligia a gestão do projeto.

Uma necessidade de co-participação no financiamento de 10% é obrigatória para o acesso dos recursos da LGDP central. 80% dos fundos deverão ser destinados a setores prioritários sob o Plano de Ação de Erradicação da Pobreza.

(ii) Populações na direção (Osmani, 2000 e PNUD, 2003)

Um aspecto interessante do Projeto de Desenvolvimento Regional nas Comunidades do PNUD no Iêmen, foi a tentativa consciente de construir sobre a rica tradição local de cooperação, dentro das sociedades rurais do Iêmen, sem o envolvimento de bancos ou ONGs. Duas instituições tradicionais foram usadas como base para o programa:(a) sanduq, uma forma de comunidade local com fundos próprios e que operava os fundos do PNUD e (b) musharaka, uma forma prevalente de cooperação social para a produção econômica, na qual diferentes fatores de produção pertencem a diferentes pessoas, mas são geridos conjuntamente. Estas instituições administraram os recursos e os relativos projetos.

Desenvolveram-se dois tipos de recursos

· Um fundo de investimento para o desenvolvimento comunitário (FIDC): providenciava subvenções adequadas para investimentos produtivos para a comunidade ou subgrupos da comunidades. O fundo era utilizado através de empréstimos para financiar pequenas e médias Atividades de Geração de Renda (IGAS) de pequenos grupos (de 3 a 6) de famílias trabalhando e investindo juntos (SIGs), além de pequenas IGAs para mulheres (limitado às mulheres a fim de melhorar sua participação e encorajar sua capacitação econômica). Este tipo de recursos mirava ao fortalecimento dos sistemas sanduq; um fundo de empréstimo baseado nas reservas comunitárias (CLF): este tipo de fundo foi gerido em nível comunitário e forneceu empréstimos para ajudar grupos e/ou indivíduos da comunidade (SIGs) que captaram economias suficientes. Os comitês locais (musharaka) optaram por utilizar estes fundos em nível comunitário.

Outro aspecto interessante desses esquemas reside no fato que os fundos concedidos pelo PNUD (CDIF) – que foi o primeiro passo do mecanismo de microcrédito – deviam ser usados exclusivamente para atividades produtivas das SIGs. Os reembolsos da SIG  foram usados para alimentar a CLF e apenas estes podiam ser usados para serviços 

sociais. Esta priorização reflete provavelmente a visão dos promotores do projeto de que:

· O fornecimento de serviços sociais é a tarefa primária dos governos locais;

· A mobilização social muitas vezes permanece um sonho distante, a menos que grupos mais pobres sejam (ao menos em parte) protegidos da insegurança econômica.

A inclusão de bens de produção nos mecanismos de financiamento é uma boa maneira de evitar a debilidade de muitos Projetos de Desenvolvimento Gerido por Comunidades, cujo planejamento muitas vezes termina focalizando quase que exclusivamente os investimentos na área social.

A fim de obter acesso aos recursos da CDIF, a Organização de Desenvolvimento Comunitário (CDO) elaborou dois níveis de condições de elegibilidade: (i) membro social do programa: requer registro oficial junto ao Ministério dos Negócios Sociais e do Trabalho (ato nº 1) e (ii) elegibilidade para adquirir fundos, que exigiu a disponibilidade de uma lista de classificação das famílias mais pobres (RLP) estabelecida pela GA usando indicadores criados nas comunidades, a finalização de alguns cursos de formação pelos membros do quadro executivo das CDO; o sistema de contabilidade e prestação de contas foi estabelecido; uma lista prioritária com perfis de projetos propostos para solicitações de recursos e um plano de desenvolvimento comunitário. O programa prestou assistência às CDOs através da formação e de conselhos técnicos.

(iii) Parcerias entre povoados e governos locais (Van Zyl et al, 2001)

Um exemplo interessante de parceria refere-se aos Programas de Redução da Pobreza Rural e Desenvolvimento Rural do Nordeste do Brasil (NRDP), 1995-a hoje). As disposições institucionais do programa evoluíram em três fases distintas: (a) Programa de Apoio Comunitário (PAC), (b) Fundo Municipal de apoio Comunitário (FUMAC), e (c) Fundo Municipal de Apoio Comunitário-Piloto (FUMAC-P). As unidades técnicas do estado alojadas no Ministério das Finanças ou no Ministério do Planejamento jogaram um papel essencial em todas as fases. Elas coordenaram os conselhos municipais (MCS), incluindo 80 por cento dos representantes eleitos das associações comunitárias e 20 por cento nomeados pelos governos locais. Por sua vez, os MCs interagiram com as associações comunitárias (CAs) compreendendo os representantes comunitários eleitos. Para terem acesso aos recursos, as comunidades devem demonstrar que suas CAs são autônomas e autogovernadas e devem permitir a todos os adultos da comunidade de  votarem as questões relativas aos projetos.

1. PAC (Esquemas Comunitários Estaduais). Este enfoque foi dado pela primeira vez no Projeto de Desenvolvimento Rural do Nordeste do Brasil (NRDP) e continua a funcionar em todos os municípios onde falte a vontade ou a capacidade de adotar as abordagens mais evoluídas do FUMAC ou do FUMAC-P. A unidade estadual recebe aplicações diretas dos grupos comunitários espalhados pelo estado. Para avaliar cada pedido. o pessoal do projeto deve visitar a comunidade a fim de controlar a transparência do processo de consulta, a legitimidade do CBO formado e o processo de seleção do projeto. Com base nesta visita, a unidade estadual analisa e aprova o projeto. Ela autoriza a emissão dos fundos diretamente para a CA, mediante recibo de um acordo operativo que esclarece de modo límpido as obrigações progressivas do CA. O CA controla e administra todos os fundos do projeto e é responsável pelo design e pela implementação do projeto, além de suas obrigações operativas conforme os acordos realizados.

2. FUMAC (Esquema Municipal de Apoio Comunitário). A abordagem do FUMAC foi experimentada com êxito  na reformulação da NRDP e continua a operar em muitas municipalidades. O processo decisório relativo à alocação de recursos está delegado aos MCs, que priorizam as demandas comunitárias e aprovam os subprojetos dentro de um orçamento municipal estabelecido pela unidade estadual. A restrição de um orçamento fixo induz racionalidade na alocação de escassos fundos públicos. Deste modo, as próprias comunidades, em parceria com o governo local (dos quais ambos têm representantes no MC), analisam aplicações, conduzem visitas nos locais para verificar a transparência dos processos de formação do CA e assim por diante, além de determinar a melhor aplicação dos fundos em nível local. A unidade estadual desempenha uma função de vigilância e é informada pelo MC sobre as escolhas de projetos. O MC entra em uma operação de acordo com o CA que esclarece as obrigações progressivas do projeto e então autoriza a emissão dos recursos ao CA. O CA então controla, administra presta contas de todos os recursos do projeto e é responsável pelo design e pela implementação do projeto e por todas as obrigações operativas concordadas com o MC.

3. FUMAC-P (Fundo Municipal de Apoio Comunitário-Piloto). O FUMAC-P é uma variação mais descentralizada do FUMAC ainda na fase piloto. Aos MCs de alto desempenho selecionados são alocados um orçamento anual baseado em uma fórmula de distribuição e no precedente desempenho . Os MCs dão prioridade e aprovam os subprojetos propostos pelas comunidades e os financiam a partir deste orçamento anual – estimulando um processo de transferências intergovernamental. Deste modo, o planejamento de investimento do MC é apoiado e canalizado. Uma vez aprovada a cobertura de um projeto e um acordo operativo tiver sido realizado com o MC, o MC autoriza a emissão de fundos de sua própria conta aos CAs, que controlam, administram e prestam contas de todos os fundos do projeto e são responsáveis pela implementação, operação e manutenção conforme os acordos operativos com o MC.

8º Caso: Dois exemplos de projetos iniciados sob circunstâncias desfavoráveis mas que influenciaram as políticas e leis para melhorar o acesso da população rural aos bens de sustento

A Bélgica financiou o projeto apoiado pela FAO “Gestão dos recursos naturais participativos na Região de Tonle Sap, no Camboja. Este projeto encorajou e promoveu a prática de gestão dos recursos naturais comunitários no Camboja, onde os recursos naturais foram explorados sem políticas eficazes ou estrutura legal através de décadas de conflitos civis e dificuldades econômicas. Através do sucesso demonstrado no contexto do projeto, a gestão dos recursos naturais comunitários tornou-se uma norma popular para perseguir o desenvolvimento sustentável, e foi também significativa a influência no esboço do Novo Código Florestal. Ela continua ainda hoje e está incluída em muitos projetos apoiados por outros doadores. Tudo isso resultou na proteção e na melhor gestão de recursos florestais e da pesca, comportando também a redução conjunta de desflorestamento e pesca ilícitos, no aperfeiçoamento dos meios de sustento e na segurança alimentar das comunidades da Região de Siem Reap.

O Projeto financiado pela Bélgica e apoiado pela FAO para a promoção do uso de entradas agrícolas da parte de associações de produtores desenvolveu no decorrer de cerca de dez anos vários modos de fácil acesso a entradas agrícolas de produtores rurais de pequena escala, incluindo mecanismos adequados de financiamento, aumento dos fundos de rotação para as organizações de produtores, ordens de entrada associadas e melhoramentos relativos à organização de provisões de entrada através de melhores sistemas de comunicação e mecanismos de negociação. O sucesso destas medidas está atualmente sendo usado para desenvolver uma estratégia nacional de descentralização das provisões de entrada às organizações de produtores.

9º Caso: Exemplo de um projeto que facilita incentivos econômicos para os produtores contrabalançarem sua capacidade limitada de investimento. (Herrera, A & Molina, J., 2006)

O projeto PACTA em Honduras, um projeto FAO-Banco Mundial, teve início durante a estratégia do governo de redução da pobreza. O objetivo do projeto é facilitar a aquisição de terras na infra-estrutura de um desenvolvimento de empreendimento rural por famílias pobres do meio rural individualmente ou em grupos. Este projeto fornece serviços de implementação do projeto de produção de empreendimento rural e durante os dois primeiros anos os serviços de extensão necessários para iniciar a parte da produção agrícola do empreendimento. O financiamento do empreendimento é feito quer através de subvenção dada pelo projeto mirado ao apoio dos investimentos de capital circulante dentro ou fora da parcela e através de crédito a longo prazo de um banco privado usado para financiar a compra de terra. A concessão é dada para cada uma das famílias que participam do empreendimento.

Apesar da falta geral de capital circulante que o pobre do meio rural experimenta, o projeto foi capaz de endereçar a necessidade de incentivos e apoio econômico que uma pessoa pobre do meio rural necessitaria para desenvolver alternativas de produção que possam auxiliar o agricultor e sua família a alcançar um meio de sustento melhor através da subvenção e da facilitação de acesso ao crédito de longo prazo.

Além do mais, o projeto revelou que o funcionamento de empreendimentos para agricultores pobres necessita manejar não apenas o lado econômico de incentivos e apoio, mas precisa também orientar o capital social, inclusive a educação e a organização. Durante os 45 meses de implementação do projeto em três regiões do país, 137 empreendimentos agrícolas tiveram início, (97 com famílias singularmente e 40 com grupos coletivos de famílias) beneficiando no total 603 famílias. Estas famílias pobres das zonas rurais encontram-se agora no processo de desenvolvimento do próprio negócio. O processo de transformação levará tempo e isto deve ser levado em conta pelas estratégias e políticas nacionais.

10º Caso: Solucionando conflitos pela terra e garantindo o acesso á terra em contextos pós-conflito (FAO, 2005)

A FAO tem fornecido assistência técnica para melhorar o acesso à terra em Angola dando solução às reivindicações de conflitos nascidos no assentamento de Pessoas Deslocadas Internamente através de diversos projetos, incluindo um deles sob o Programa Especial de Segurança Alimentar. A preparação do projeto está em andamento através do Programa de Cooperação para o apoio de outro projeto substancial para atividades no campo. As intervenções fornecem apoio para análises legais e institucionais, além de terem envolvido a delimitação participativa da terra comunitária mirada para o assentamento de IDPs, fazendo com que as comunidades recebam títulos de posse da terra que tradicionalmente estavam gerindo. O assentamento dos IDPs está se desenvolvendo dentro das negociações consensuais com autoridades tradicionais locais.

No Sudão, a assistência da FAO permitiu que a questão da terra tivesse um endereço, quer no contexto de emergência (o reassentamento IDP e a minimização do conflito), quer no desenvolvimento sustentável. Numa Estrutura de Planejamento para a reabilitação e a reconstrução de áreas atingidas pela guerra, enfatizou-se uma rápida transição de intervenções de alívio humanitário associada a um ambiente de conflito para as intervenções de desenvolvimento que criam alicerces para um retorno a longo prazo aos níveis precedentes de autoconfiança e meios de sustento sustentáveis. A assistência foi fornecida a fim de orientar o acesso às questões da terra (incluindo os habituais direitos de livre pastoreio e os direitos de passagem) para os IDPs e comunidades locais de modo a minimizar as situações de conflito e promover o desenvolvimento rural.

11º Caso: Ligando a construção de capacidade aos incentivos para o desempenho em Uganda (Watson, 2002)

Um bom exemplo disso refere-se ao Projeto de Desenvolvimento Distrital (DDP) (DDP) e ao Programa de Desenvolvimento do Governo Local (LGDP) 200-2003 em Uganda brevemente descrito na Tabela 4.  Em tal caso, os fundos para a construção de capacidade estão disponíveis para ajudar os Conselhos a responder aos critérios de entrada (que incluem a disponibilidade dos planos de desenvolvimento aprovados) e para manter e ampliar capacidades de responder aos critérios de desempenho (que agora incluem o esforço local na arrecadação de impostos).

Os indicadores de desempenho crescem a cada ano para cada Conselho: por esta razão existem os incentivos um melhoramento progressivo das capacidades.

12º Caso: Ligações Micro-macro: O Exemplo da corrente  municipal de desenvolvimento em Lemprira Sur – projeto em Honduras (Lindemann, 2005)

Neste projeto financiado pela Holanda a apoiado pela FAO há 10 anos, os municípios tiveram seu papel na articulação das famílias com pessoas de nível mais alto do processo decisório ao possibilitar um processo democrático participativo de planejamento orçamentário e político para prosperar através da consolidação de uma “corrente municipal”. A corrente municipal é composta por seis níveis coligados através de mecanismos institucionais gradualmente desenvolvidos apoiados pelo projeto: famílias, comunidades, municípios, associações intermunicipais ou mancomunidades, associações ministeriais/provinciais de mancomunidades  e associações nacionais de municipalidades – Veja Tabela 1 para maiores detalhes sobre este projeto.

Um combinação de vários fatores explica porque esta mudança institucional tornou-se realidade:

· O sentimento de estar “contra a parede” após uma situação de crise em termos de condição de segurança alimentar extremamente problemática, o que resultou imediatamente na necessidade de que “algo deveria mudar”;

· O fato de o projeto ter usado um ponto de entrada que derruba a diferença social, conforme mencionado na seção 5.2 (i) e que portanto eram um problema geral;

· O suporte externo ao projeto, que possuía quer características de independência das políticas locais quer das “regras do jogo”,  trazendo recursos financeiros e humanos significativos;

· A duração deste tipo de apoio, ou seja, por mais de dez anos.

Graças a todos estes fatores foi possível desmantelar o sistema de administração existente, conhecido como elitista, ligado de modo frágil e pobre ao sistema de “patronato das necessidades e aspirações” das populações e substitui-lo, gradualmente com diferentes elementos da corrente “municipal”. O passo inicial foi a organização dos grupos de trabalho sobre a análise participativa com a comunidade e sucessivamente a promoção dos grupos de interesse, tanto econômicos como sociais, em resposta às questões e prioridades identificadas no processo. À medida em que esses grupos se consolidarem, a necessidade de um mecanismo para ligar seus interesses em alto nível cresceu, assim como cresceu a idéia de criar um “Comitê de Desenvolvimento Comunitário” (CODECO, em espanhol). Quando os comitês se tornaram operativos, trabalhando com toda a força na orientação de problemas relacionados às necessidades comunitárias, e terem notificado o conselho local, tornou-se evidente que esta estrutura tinha a vantagem de associar a família rural com os níveis mais altos do processo decisório.

13º Caso: Fortalecimento da capacidade de administração da terra e garantia de direitos aos grupos menos favorecidos (FAO, 2005)

A série de projetos de registro e de título de posse da terra na Tailândia são reconhecidos amplamente como sendo os de maior sucesso no mundo. Através desses projetos, a Tailândia está caminhando na direção certa para atingir o seu objetivo de emitir 13 milhões de títulos de posse aos agricultores. Os projetos tornaram o sistema de administração da terra mais eficiente: em muitos escritórios de registro, as transações são completadas em poucas horas. Títulos seguros proporcionaram aos agricultores um maior acesso ao crédito. A eficácia do pagamento de impostos sobre a terra está prestes a ser alcançado.

No Panamá a FAO está providenciando assistência técnica através do Programa de Cooperação com o Banco Mundial para a finalização de um levantamento cadastral sistemático e para a regularização dos direitos de propriedade. A intervenção também fortalece a capacidade das instituições locais e nacionais aplicarem novas diretrizes políticas relativas à regulamentação da terra.

Como parte de uma colaboração continuada entre o governo brasileiros e a FAO, algumas normas foram elaboradas para o desenvolvimento sustentável para os pequenos agricultores e suas família. Visto que somente 13 por cento dos títulos de terra pertencem a mulheres, o governo brasileiro identificou a necessidade de fortalecer a posição da mulher do campo. A FAO providenciou assistência ao governo para fortalecer a capacidade institucional no design e na implementação de políticas de resposta de gênero, programas e projetos para reduzir ou eliminar obstáculos legislativos, administrativos, sócio-econômicos e comportamentais para o acesso das mulheres do campo aos recursos produtivos no setor da reforma agrária.

14º Caso: A nova lei da terra e o apoio da FAO ao acesso comunitário para a justiça em Moçambique (Quan, 2005)

Moçambique solicitou à FAO assistência técnica com um enfoque inovador com relação aos direitos da terra que permite benefícios tanto aos residentes locais quanto aos investidores. A implementação de uma nova estrutura política e legislativa, assistida pela FAO, permite às comunidades locais de mapear os confins das terras por eles utilizadas, e proceder à distribuição de títulos de posse. A lei protege contra a desapropriação inadvertida da terra comunitária e facilita a negociação com investidores comerciais. Grupos da sociedade civil envolveram-se com sucesso no processo da reforma e estão desempenhando um importante papel na difusão das informações. O apoio da FAO ao Centro de Formação Judiciária visa a uma nova geração de juizes locais, para uma melhor compreensão do documento e do espírito da lei da terra. A FAO também iniciou uma abordagem participativa institucional para a formulação e o exame da nova legislação de planejamento territorial que, em combinação com o trabalho em andamento, para a implementação da lei da terra, visaria a fortalecer o envolvimento das comunidades na gestão dos recursos naturais, numa escala mais ampla.

Com base nas experiências de Moçambique, a FAO está preparando material normativo sobre os títulos de posse, tendo como alvo os países lusófonos.

15º Caso: Dois exemplos de efeito recíproco de direitos dos requerentes e deveres dos responsáveis locais no Quênia (Nyamu-Musembi e Musyoki, 2004 e Venaklasen et al, 2004)

O primeiro exemplo ilustra “o direito de ser ouvido”. Foi extraído do trabalho da Oxfmam no distrito de Wajir, uma região pastoril do Quênia. A Oxfam influenciou positivamente o governo e apoiou a comunidade na demanda de que um representante dos pastores fizesse parte do Comitê de Desenvolvimento do Distrito de modo que suas preocupações fossem levadas em conta.

No mesmo distrito, a provisão do governo para os serviços veterinários era inadequada, e de fato, em algumas áreas era virtualmente inexistente. Estas áreas eram cobertas pelos trabalhadores da saúde animal comunitária.

Embora seu papel seja bem compreendido e avaliado pelas comunidades, o governo ignorou completamente a importância do papel que jogavam e não providenciou a eles nenhum tipo de apoio. Com o resultado da Campanha realizada pela Oxfam, agora existe um explícito reconhecimento  e autorização da parte do governo para com os trabalhadores da saúde animal da comunidade, eles recebem capacitação, além de instrumentos e provisões para trabalharem.

O segundo exemplo ilustra o “direito de escolher”.  Baseia-se no trabalho do projeto de Promoção do Emprendimento Rural e dos Agro-Serviços (REAP) de CARE, em Kibwezi, no distrito de Makueni. Nessa área, os camponeses organizaram uma companhia para a venda da produção hortícula. A organização CARE  ajudou-os dando garantia a Operações Cambiais a prazo com exportadores que  podem assegurar-lhes um mercado e acesso às facilidades de crédito. Os camponeses utilizam seus números para ter acesso a serviços de boa qualidade que não poderiam obter como agricultores distintos. Por exemplo, ao invés de esperar que os funcionários de extensão agrícola do governo apareçam quando bem entenderem, 30 agricultores reuniram-se e dividem os custos do contrato de um administrador agrícola que esteja à sua disposição e que eles podem demitir se não estiverem satisfeitos com seus serviços – o que não podem fazer com os funcionários de extensão agrária do governo.

16º Caso: Um exemplo de múltiplas arenas de diálogo em Angola

Em Angola, a FAO proporcionou a abertura do diálogo em nível local entre potentes empreendedores privados locais e comunidades sobre questões relativas ao acesso à terra. Como resultado, foram assinados acordos através de negociações que garantem a ambos os lados um nível mínimo de segurança de posse, e que portanto, permite a eles a convivência no mesmo território.

A conscientização sempre maior da importância estratégica da segurança de posse para todos os atores, em todos os níveis em Angola, é o resultado de várias mudanças que estão ocorrendo em níveis nacional e local, incluindo a privatização, a sub-urbanização, o maior conhecimento dos próprios direitos da parte dos homens do campo, dos empreendedores e das comunidades, além dos crescentes conflitos  entre comunidades e atores externos.

Novas variáveis deveriam ser incluídas na equação terra, dado o previsível fim da guerra e o aumento do número de pessoas deslocadas internamente que retornam, que demonstram a necessidade de encontrar áreas de reassentamento para eles. Além disso, havia a necessidade de intermediar conflitos entre os retornados e aqueles que continuaram a cultivar a terra durante a guerra.

O processo angolano de diálogo e ação acerca da questão da terra deve garantir uma continuidade para reforçar os esforços e aumentar as capacidades da população, quer dentro do Governo, quer da sociedade civil através da abertura de fóruns de discussão como os que já estão ocorrendo. A garantia para esta continuidade no processo de busca na solução de questões de segurança da posse da terra envolve processos mais amplos de educação e democratização das instituições angolanas, a fim de permitir que os atores marginalizados se tornem jogadores ativos no processo
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